PARECER Nº 402, DE 2002, DA COMISSÃO DE RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 1.469, DE 2001 

Na qualidade de relator, designado para emitir parecer, da Comissão de Relações do Trabalho, sobre o Processo RGL nº 1.469, de 2001, reiteramos, em seu inteiro teor, a manifestação que concluiu pela Moção, de fls. 05/06, a qual adotamos como parecer. 

a) Nivaldo Santana - Relator 

Aprovado o parecer do relator, propondo moção. 

Sala das Comissões, em 2-4-02 

a) Emídio de Souza - Presidente 

Emídio de Souza, Cícero de Freitas, Nivaldo Santana, José Zico Prado 

Manifestação a que se refere o Relator

Através do Ofício 30/01 - Astego - SP, enviado ao deputado Hamilton Pereira, o Senhor Jairo Macedo Sierra, Vice-Presidente da Associação Brasileira dos Técnicos em Imobilizações Ortopédicas, pleiteia a agilização da tramitação do Projeto de lei nº 1.681, de 1999, que regula o exercício da Profissão de Técnico em Imobilização Ortopédica e que se encontra na Comissão de Seguridade Social e Família, aguardando relatório do deputado Marcondes Gadelha. 

Tendo tomado conhecimento da matéria, o Senhor Presidente desta Comissão requereu a devida autuação do presente, para que o assunto pudesse ser analisado, consoante o que dispõe o § 17 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado para fazê-lo, ressaltamos que na maioria dos hospitais da rede pública estadual, inclusive em alguns postos de saúde, as imobilizações ortopédicas são realizadas por auxiliares de enfermagem, atividade esta que contraria flagrantemente o parecer elaborado pelo Conselho Federal de Enfermagem. 

Este fato faz com que o profissional de enfermagem assuma uma função que contraria o código de ética de sua categoria, assumindo algumas vezes função para a qual não está preparado, podendo sofrer punições por parte dos órgãos fiscalizadores ou até causando complicações sérias para os pacientes da ortopedia. 

Ante o exposto, certos da relevância do projeto, propomos à deliberação dos nobres integrantes desta Comissão a Moção que segue, bem como providências para que se dê ciência da presente documentação ao deputado Marcondes Gadelha. 

"A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes da República, do Senado e da Câmara Federal no sentido de agilizar a tramitação do Projeto de lei nº 1.681, de 1999, de autoria do deputado Arnaldo Faria de Sá, que tem o objetivo de regular o exercício da Profissão de Técnico em Imobilização Ortopédica e dá outras providências." 

É o nosso parecer 
